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A p a r t i r del 9 de marzo, el T a l l e r de Coyuntura del I n s t i -
tuto para el Nuevo C h i l e reanudo sus funciones. En él par
t i c i p a n p r o f e s i o n a l e s y d i r i g e n t e s p o l í t i c o s d e d i v e r s a s
t e n d e n c i a s que semana 1mente a n a l i z a n un tema c o n s i d e r a d o de
r e l e v a n c i a en la c o n t i n g e n c i a a c t u a l . El producto de esas
d i s c u s i o n e s será t r a d u c i d o en un breve informe, como el que
ahora t i e n e en su poder, que se r e p a r t i r á a p e r s o n a l i d a d e s
y l í d e r e s de o p i n i ó n de todo el espectro opositor. E v e n t u a l
mente t a m b i é n será d i s t r i b u i d o en m e d i o s de prensa.

La f i n a l i d a d de estos pequeños documentos, que usted r e c i b i -
rá s i s t e m á t i c a m e n t e , es aportar con ideas concretas al deba-
te de los p r i n c i p a l e s temas n a c i o n a l e s . Se i n t e n t a prestar
un s e r v i c i o , poniendo la p o t e n c i a l i d a d de los i n t e g r a n t e s de
nuestro t a l l e r a d i s p o s i c i ó n de los d i r i g e n t e s p o l í t i c o s y
s o c i a l e s a través de estos informes.

S a n t i a g o , 20 de Marzo, 1988
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DERECHOS HUMANOS Y P L E B I S C I T O

H a b i t u a 1 m e n t e , los opositores se refieren al tema de los Der£
chos Humanos, pero lo hacen de una manera que no apunta al problema
de fondo.

. La d i c t a d u r a ha logrado u b i c a r l o en el ámbito de lo j u d i c i a l -
p o l í c í a l , de esa forma le ha s i d o p o s i b l e acotar el tema, sacándolo
de su auténtico escenario, que es la p o l í t i c a . La v i o l a c i ó n siste-
m á t i c a de los derechos humanos es una forma de hacer p o l í t i c a . Un
recurso de d o m i n a c i ó n de la sociedad. Por lo tanto, su enfrenta -
miento debe encararse en ese terreno. Se esta en presencia de un
sistema que se compromete por entero en un esquema v i o l a t o r i o de los
derechos de las personas. Porque, no basta con los agentes repres£
res y un gobierno que los ampare; se requiere, además, de jueces ob
secuentes, d i p l o m á t i c o s que m i e n t a n , p e r i o d i s t a s que oculten o de -
formen los hechos, etc. De esta manera, entonces, r e s u l t a p o s i b l e
a i s l a r el tema y conv - e r t i r l o en sucesos p o l i c i a l e s , producto de "la
mentables excesos11. Contra eso hay que oponerse y s i t u a r la discu-"
sión donde corresponde: en el plano político.

Se deben considerar las diferentes formas en que se v i o l a n los
derechos humanos. En el caso c h i l e n o , la d i c t a d u r a ha actuado con
tres parámetros: sistema j u r í d i c o , m e d i a n t e el otorgamiento de fa -
c u l t a d e s e x t r a o r d i n a r i a s y estados de excepción que f a c u l t a n a P i n o
chet para hacer prácticamente lo que q u i e r a ; juzgamiento de oposité
res por hechos l í c i t o s , al decretar como d e l i t o actos que son pie"--"
ñámente l e g í t i m o s , ejemplo de esto es la e x i s t e n c i a de tipos pena -
les abiertos y -muy importante- la a m p l i a c i ó n de las a t r i b u c i o n e s
de los t r i b u n a l e s m i l i t a r e s para que éstos cometan las i r r e g u l a r i d a ^
des que los t r i b u n a l e s c i v i l e s no l l e g a n a consagrar; y, por u l t i m o ,
la represión c r i m i n a l d i r e c t a ejecutada por los s e r v i c i o s de s e g u r i
dad: asesinatos, secuestros, t o r t u r a , g o l p i z a s , d e s a p a r i c i o n e s , etT.
Con el uso a l t e r n a t i v o de estas tres fórmulas, se ha consagrado un
esquema permanente de v i o l a c i o n e s a los derechos humanos que, por
reiterada y constante, ha pasado a formar parte de lo c o t i d i a n o , de
forma tal que se ha logrado que la inmensa mayoría del país no se
sienta v íctima de esas v i o l a c i o n e s y que, además, tienda a dudar de
las personas que sufren las consecuencias más brutales de la repre-
sión (algo habrá hecho, q u i z á s en qué se estaba metiendo).
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La p r i n c i p a l tarea, por lo tanto, es r e v e r t i r esta s i t u a c i ó n .
I d e n t i f i c a r a todos los c h i l e n o s como las v í c t i m a s que son. Hacer
entender a la c i u d a d a n í a que cuando se i m p i d e e l e g i r a u t o r i d a d e s ,
no se p e r m i t e el derecho de r e u n i ó n , se cancel'a la l i b e r t a d de ex-
p r e s i ó n , se suspenden los derechos c i v i l e s y p o l í t i c o s , se están
v i o l a n d o SUS derechos humanos.

Se debe conseguir que los c h i l e n o s comprendan que cuando no
tienen trabajo o se les niega el acceso a la s a l u d , a la educación,
al s a l a r i o justo, a la v i v i e n d a , SUS derechos humanos están s i e n d o
arrasados. Es básico, también, d i f u n d i r al máximo la idea de que
la s e g u r i d a d de cada uno está en p e l i g r o cuando los derechos elemen_
tales de otro no son respetados. Es preciso hacer del tema algo in^
t e r n a l i z a d o , consciente y personal, cuya imp o r t a n c i a atañe d i r e c t a
e inequívocamente a todos.

V i s t o de esta manera, el problema de los derechos humanos no
está presente en la preocupación de la clase p o l í t i c a . Se asume el
asunto como un hecho de causa y se delega su defensa a los o r g a n i s -
mos e s p e c i a l i z a d o s . De esta forma, inocentemente, se esta colabo-
rando al diseño de la d i c t a d u r a , puesto que se despo1 i t i z a el tema
l l e v á n d o l o al terreno j u d i c i a 1 -po1 i c i a 1 .

Para r e v e r t i r el fenómeno y poner el problema de los derechos
humanos en su a u t é n t i c a d i m e n s i ó n , lo que p e r m i t e d e s n u d a r uno de
los puntos más d é b i l e s del R é g i m e n , es p o s i b l e avanzar una serie de
i dea s p r á c t i c a s :

La d e n u n c i a s i s t e m á t i c a y d r a m a t i z a d a de l a s v i o l a c i o n e s de de^
rechos humanos, en el contexto a c t u a l de nuestra s o c i e d a d , provoca
temor y un s e n t i m i e n t o de i m p o t e n c i a . Por lo tanto, es necesario
a l t e r a r ese contexto y poner la d e n u n c i a en un marco de c o o r d i n a c i ó n
y m o v i l i z a c i ó n . Esto r e q u i e r e homogeneizar las o p i n i o n e s y ponerlas
en una m i s m a d i r e c c i ó n . Los personeros con a u d i e n c i a p ú b l i c a deben
u t i l i z a r un m i s m o lenguaje y demandar s i m i l a r e s respuestas. Lo an-
t e r i o r p e r m i t i r í a montar operaciones que golpeen al s i s t e m a , al cue¿
tio n a r de manera d i r e c t a y concreta la c r e d i b i l i d a d del régimen.

Por otra parte, al encarar en este sentido el problema, se pu^e_
de recuperar el concepto de r e s p o n s a b i l i d a d p o l í t i c a de los funcio-
narios de gobierno. Los hechos tienen siempre un responsable polí-
tico y hay que e n r o s t r a r l o . E x i g i r respuestas al M i n i s t r o del
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I n t e r i o r , a los intendentes, o q u i e n corresponda. Una v i o l a c i ó n de
derechos humanos no se e x p l i c a en el autor d i r e c t o , hay que buscar
y encarar al que protege p o l í t i c a m e n t e . Un ej-emplo concreto es lo
o c u r r i d o en Punta Arenas, donde un f u n c i o n a r i o de la I n t e n d e n c i a
amenazó con "pasar por las armas 1 1 a los p a r t i d a r i o s del NO. Pues
b i e n , los d i r i g e n t e s opositores deberían haber reaccionado exigiej^
do al M i n i s t r o del I n t e r i o r la d e s t i t u c i ó n i n m e d i a t a de ese funcio_
n a r i o o, de lo contrario, hacerlo cómplice y protector de una ame-
naza c r i m i n a l .

Otra línea de acción, que se base en la r e s t i t u c i ó n del v a l o r
ético, es i m p u g n a r al SI en su contenido moral. Se debe s e ñ a l a r
que el voto a f i r m a t i v o no s i g n i f i c a apoyar la "proyección del s i s -
tema11 en sus planos económicos e i n s t i t u c i o n a l e s , s i n o la f i r m a de
un aval de todo lo que ha o c u r r i d o en este país. Votar SI es ace£
tar la c o m p l i c i d a d v o l u n t a r i a y consciente, con todas las v i o l a c i o _
nes a los derechos humanos. En c o n t r a p a r t i d a , se debe i d e n t i f i c a r
el voto NO como el mecanismo de p a r t i c i p a c i ó n concreto en favor de
la defensa y promoción de los derechos humanos. Así como el SI ge_
ñera c o m p l i c i d a d , el NO defiende la s e g u r i d a d , la i n t e g r i d a d .

Esta v í a , además, engancha con toda p r e c i s i ó n en el p 1 an t eam Í ejn_
to d i c t a d u r a versus democracia. La p r i m e r a supone la v i o l a c i ó n per
manente s i s t e m á t i c a y m a s i v a de los derechos fundamentales y su he -
rramienta es el SI; la segunda supone el respeto i r r e s t r i c t o , sin
c o n d i c i o n e s de tiempo ni l u g a r , de los derechos humanos y su expre-
sión es el NO.

Con esta s e n c i l l a ecuación se lograr superar los dos puntos
centrales de la actual carencia: se m a s i f i c a el problema, al com-
prometer a todos en la defensa de sus derechos, y se p o l i t i z a posj_
t i v a m e n t e , al i n c l u i r l o de l l e n o en el contexto del p l e b i s c i t o .

Con esta fórmula se puede i n t e r p e l a r a los diferentes actores
s o c i a l e s (empresarios, por ejemplo) e x i g i e n d o posturas c l a r a s y de-
f i n i d a s . También ayuda a estar atentos al fenómeno de la r e p r e s i ó n ,
como con d i c i o n a n t e básica para la l e g i t i m i d a d del p l e b i s c i t o .

S a n t i a g o , 10 de Marzo, 1988.-


